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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, realizada no dia doze de agosto de 2010. 

Aos doze dias do mês de agosto de dois mil e dez, às dezenove horas e quinze minutos, reuniu-se 
o Conselho Municipal de Habitação para debater a seguinte pauta de trabalho: 1- Informes; 2-
Andamento dos Trabalhos do Plano Local de Habitação de Interesse Social de Belo Horizonte, 
PLHIS-BH; 3- Intervenções Estruturantes em Vilas e Favelas: Programa Vila Viva. O Conselheiro 
Carlos Henrique Cardoso Medeiros, Secretário Municipal Adjunto de Habitação, e a Conselheira 
Maria Cristina Fonseca de Magalhães, Diretora de Planejamento, da Cia Urbanizadora de Belo 
Horizonte, conduziram a reunião, em substituição ao Presidente do Conselho, Murilo de Campos 
Valadares, que justificara sua ausência. Foram auxiliados pela Secretária Cláudia Azevedo 
Fernandes. No momento dos informes, a Senhora Mariana Barros, Assessora de Comunicação do 
Movimento Nossa BH, apresentou a ONG ao Conselho, explicando que acompanham os trabalhos 
do Legislativo e do Executivo, objetivando unir as lideranças comunitárias, todos os atores sociais, 
em um espaço de diálogo neutro para que as questões em debate na agenda da cidade sejam 
discutidas de forma imparcial, visando sempre melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento 
sustentável. O Conselheiro Denisson Silva, citando a audiência realizada nesta semana para 
discutir a ocupação Navantino Gomes, cobrou uma representação oficial do Conselho nestas 
questões, colocando-se à disposição para fazê-lo, uma vez que entendia que o Conselho estava 
distante desse debate. O Conselheiro Pier Giórgio Sinesi, respondendo ao Denisson, informou que 
o presidente da URBEL, Conselheiro Claudius Vinícius, pedira a ele no dia anterior, que localizasse 
alguma liderança do Movimento Navantino. Tentaram contactar a liderança Almezinda, mas não 
conseguiram. A Conselheira Maria Cristina Fonseca esclareceu que a Diretoria de Planejamento da 
URBEL foi solicitada para efetivar o cadastro das famílias, inclusive com o encaminhamento para 
que localizassem também a Sra. Almezinda, para dar início ao levantamento, que deverá se iniciar 
na semana seguinte ou no máximo na outra semana. Ainda nos informes, conforme previsto no 
cronograma proposto pela Conselheira Marília Palhares para o Orçamento Participativo da 
Habitação 2009/2010, foi repassado aos Conselheiros o resultado da pesquisa elaborada pelo 
Jurídico da SMAHAB. O material continha orientações para obtenção da Declaração de Utilidade 
Pública nos âmbitos municipal, estadual e federal, procedimentos para requerimento da 
Imunidade Tributária Municipal, e com fundamento na incapacidade econômica, solicitação da 
Remissão de Dívidas de Pessoas Jurídicas, junto à Secretaria de Finanças do município. Diante da 
alegação de alguns presentes da necessidade de contratação de um contador, O Sr. Denisson 
informou que os interessados poderão procurar o seu contador, que tem colaborado muito com o 
movimento popular e auxiliado, sem custos, as entidades a se organizarem. A questão da 
regularização das entidades suscitou amplo debate. O Conselheiro Ênio Eduardo Pereira, Gerente 
do OPH, afirmou que esse assunto havia sido exaustivamente tratado na reunião anterior. Sugeriu 
um outro momento na Câmara Técnica para esgotar o debate e propôs a retomada da pauta 
agendada.  A Conselheira Eliete de Oliveira Soares disse da necessidade de organizar as reuniões 
tornando-as mais produtivas. O Conselheiro Pier enfatizou que a reunião do CMH era aberta a 
todos os moradores da cidade de Belo Horizonte, mas colocou que as pessoas devem se 
manifestar com inscrição e tempo determinado. Sugeriu o seguinte ordenamento: abertura do 
ponto de pauta, seguida de discussão pelos conselheiros e votação. Após a deliberação, abertura 
da palavra para que os presentes se manifestem. Desta forma, todos terão direito a voz, sem
influenciar na votação. A proposta de ordenamento dos trabalhos foi aprovada por dez votos 
favoráveis. Foram registradas quatro abstenções. A Consultora da Fundação Israel Pinheiro, 
Mônica Cadaval Bedê, que apresentaria o segundo ponto de pauta, Plano Local de Habitação, não 
pode comparecer em virtude de problemas particulares. Dando continuidade, a Conselheira Maria 
Cristina Fonseca apresentou as Intervenções Estruturantes em Vilas e Favelas do Programa Vila 
Viva. Contextualizou que a intervenção estrutural é uma intervenção de caráter reestruturador e 
integrado, prevista na Política Municipal de Habitação. Batizada de Vila Viva, promove 
transformações profundas em um assentamento existente, com o objetivo de integrá-lo à cidade e 
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torná-lo adequado às condições de moradia. Pressupõe a integração de três grandes eixos: 
urbanístico ambiental, socioeconômico e, ao final, o eixo jurídico.  Destacou, que busca além de 
trabalhar na reestruturação do assentamento, integrá-lo com as outras políticas da cidade: sociais, 
de educação, de transporte, dentre outras.  Observou que a comunicação e mobilização prevista 
no eixo socioeconômico, é o trabalho diário de participação popular, de levar sempre ao 
conhecimento das famílias, como um todo, a intervenção que está sendo realizada, o 
acompanhamento de obras, o desenvolvimento sócio-organizativo, a educação sanitária e 
ambiental, a geração de emprego e renda. Essas ações são, em maior ou menor grau, 
desenvolvidas em algum ponto mais aprofundado que outro, conforme cada assentamento. A 
Diretora de Planejamento disse que estão trabalhando com alternativas de relocação através da 
construção de unidade habitacional no próprio assentamento ou no entorno. Esclareceu que têm 
operado pouco com aquisição de moradia pelo PROAS. Justificou que a oferta de moradia na faixa 
de recurso que a Prefeitura trabalha, tem dificultado operar o PROAS do ponto de vista da 
aquisição. Trabalham a indenização da benfeitoria, conforme o valor que ela é orçada no local, e 
utilizam a alternativa provisória do Programa Bolsa Moradia, para quem vai para unidade 
habitacional. Apresentou cada uma das intervenções em andamento, com informações sobre a 
população beneficiária, número de remoções, indenizações e aquisição de moradias e previsão de 
unidades habitacionais para reassentamento: Aglomerado da Serra, Aglomerado Morro das 
Pedras, Pedreira Prado Lopes, São José, Conjunto Taquaril, Califórnia, Avenida Belém, Santa 
Terezinha (Alto Vera Cruz), Aglomerado são Tomás/Aeroporto, Vila Cemig/Alto das Antenas, 
Complexo Várzea da Palma, Aglomerado Santa Lúcia. Concluiu, demonstrando que serão 
investidos cerca de 1,150 bilhão de reais nestas intervenções. Na sequência, a Conselheira Gislene 
Gonçalves dos Reis solicitou ao Conselheiro Carlos Medeiros, que a exemplo do que tem ocorrido 
na ComForça da Habitação, fosse nomeada uma Comissão para priorizar os temas a serem 
pautados nas reuniões. Segundo a Conselheira, o Conselho não tem debatido questões 
importantes, que têm sido veiculadas na imprensa e levadas ao Ministério Público. Dirigiu-se à 
Plenária, propondo como pauta da próxima ordinária, o acompanhamento social nos conjuntos 
habitacionais do Programa OPH e o tema Cooperativa Cohabita. Dirigindo-se primeiro ao 
Conselheiro Pier, o Secretário Carlos Medeiros falou um pouco da organização do Conselho. 
Pontuou que sempre trabalharam para estimular a participação popular com um Conselho amplo. 
Porém, justificou que será necessário disciplinar os trabalhos para cumprimento das pautas. 
Respondendo a Sra. Gislene, afirmou que os temas que vêm sendo tratados no Conselho são 
rigorosamente aprovados pela Plenária, na reunião anterior. Destacou que o Acompanhamento 
Social é uma preocupação nacional. Não é um problema isolado de Belo Horizonte. Falou do 
Seminário que será realizado pelo Ministério das Cidades, em Brasília, entre os dias 31 de agosto e 
dois de setembro, que discutirá toda a área social.  Ressaltou que os problemas são grandes e 
devem ser debatidos.  Assim sendo, foi aprovado como pauta da ordinária de setembro, o PLHIS e 
o Acompanhamento social Pós-Morar nos conjuntos do OPH. Agradecendo a presença de todos, o 
Conselheiro Carlos Medeiros deu por encerrada à Sessão. Belo Horizonte, doze de agosto de dois 
mil e dez.  
  
 

Cláudia Azevedo Fernandes  
Secretária do CMH-BH 

 
 

 
 

 


